
 

 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 027, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo 

Municipal a promover a alienação de imóveis 

públicos destinados à implantação e expansão 

de empreendimentos empresariais, nos termos 

da Lei Municipal nº 2.289/2026 e da Lei Federal 

nº 14.133/2021, e dá outras providências 

 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE REALEZA, ESTADO DO 

PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 

LEI: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em razão do interesse público 

voltado à promoção do desenvolvimento econômico, à geração de emprego e renda e ao 

fortalecimento da atividade empresarial no Município, a conceder incentivos diretos 

mediante a alienação de imóveis públicos, observadas as disposições da Lei Municipal nº 

2.289/2026 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a alienação dos imóveis 

descritos nesta Lei, observados os procedimentos previstos na Lei Municipal nº 

2.289/2026, especialmente aqueles relativos ao Chamamento Público, à seleção dos 

empreendimentos interessados e às formas de transferência da propriedade nela 

estabelecidas. 

I -  Imóvel com área total de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), correspondente ao Lote 

nº 02 da Quadra 512, matriculado sob nº 29.178, conforme Livro nº 02 do Registro de 

Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada "B", no Parque 

Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de 

acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

II - Imóvel com área total de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), correspondente 

aos Lotes nº 01 e 02 da Quadra 513, matriculados sob os nºs 29.187 e 29.188, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "C", esquina com a Rua Projetada "F", no Parque Empresarial Lorenzi, 

contendo edificação tipo barracão, constituída por estrutura pré-moldada e cobertura, com 

área construída de 400,00 m², dotado de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica 

e abastecimento de água. 

 

III - Imóvel com área total de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), correspondente ao 

Lote nº 03 da Quadra 513, matriculado sob nº 29.189, conforme Livro nº 02 do Registro 

de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada "F", no Parque 

Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de 

acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

IV - Imóvel com área total de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), correspondente ao 

Lote nº 07 da Quadra 513, matriculado sob nº 29.193, conforme Livro nº 02 do Registro 

de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada "D", no Parque 



 

 

Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de 

acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

V - Imóvel com área total de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), correspondente 

aos Lotes nº 01 e 03 da Quadra 515, matriculados sob os nºs 29.197 e 29.199, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "B", esquina com a Rua Projetada "G", no Parque Empresarial Lorenzi, trevo 

da PR-182, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de acesso, energia 

elétrica e abastecimento de água. 

 

VI - Imóvel com área total de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), correspondente 

aos Lotes nº 02 e 04 da Quadra 515, matriculados sob os nºs 29.198 e 29.200, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "B", esquina com a Rua Projetada "F", no Parque Empresarial Lorenzi, dotado 

de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

 

VII - Imóvel com área total de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), correspondente ao 

Lote nº 06 da Quadra 515, matriculado sob nº 29.202, conforme Livro nº 02 do Registro 

de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada "F", no Parque 

Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de 

acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

 

VIII - Imóvel com área total de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), correspondente 

aos Lotes nº 05 e 07 da Quadra 515, matriculados sob os nºs 29.201 e 29.203, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "G", no Parque Empresarial Lorenzi, trevo da PR-182, Município de 

Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e abastecimento 

de água. 

 

IX - Imóvel com área total de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), correspondente 

aos Lotes nº 09 e 11 da Quadra 515, matriculados sob os nºs 29.205 e 29.207, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "G", no Parque Empresarial Lorenzi, trevo da PR-182, Município de 

Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e abastecimento 

de água. 

 

X - Imóvel com área total de 2.120,00 m² (dois mil cento e vinte metros quadrados), 

correspondente aos Lotes nº 12 e 14 da Quadra 515, matriculados sob os nºs 29.208 e 

29.210, conforme Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, 

localizado na Rua Projetada "F", esquina com a Rua Projetada "D", no Parque 

Empresarial Lorenzi, contendo edificação tipo barracão, constituída por estrutura pré-

moldada e cobertura, com área construída de 450,00 m², dotado de infraestrutura básica 

de acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

 

XI - Imóvel com área total de 4.653,95 m² (quatro mil seiscentos e cinquenta e três vírgula 

noventa e cinco metros quadrados), correspondente aos Lotes nº 01, 02, 03, 04 e 05 da 

Quadra 516, matriculados sob os nºs 29.211, 29.212, 29.213, 29.214 e 29.215, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "A", contendo estrutura pré-moldada e cobertura com área construída de 900,00 

m², no Parque Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura 

básica de acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 



 

 

XII - Imóvel com área total de 4.189,43 m² (quatro mil cento e oitenta e nove vírgula 

quarenta e três metros quadrados), correspondente aos Lotes nº 17, 18, 19, 20 e 21 da 

Quadra 516, matriculados sob os nºs 29.227, 29.228, 29.229, 29.230 e 29.231, conforme 

Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua 

Projetada "A", no Parque Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de 

infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

XIII - Imóvel com área total de 1.292,99 m², correspondente ao Lote nº 04 da Quadra 

517, matriculado sob nº 29.235, conforme Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca 

de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada "A", no Parque Empresarial Lorenzi, 

Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e 

abastecimento de água. 

 

XIV- Imóvel com área total de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), correspondente ao 

Lote nº 07 da Quadra 517, matriculado sob nº 29.238, conforme Livro nº 02 do Registro 

de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada "F", no Parque 

Empresarial Lorenzi, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de 

acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

 

XV- Imóvel com área total de 825,00 m² (oitocentos e vinte e cinco metros quadrados), 

correspondente ao Lote nº 04 da Quadra 518, matriculado sob nº 29.243, conforme Livro 

nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada 

"B", no Parque Empresarial Lorenzi, trevo da PR-182, Município de Realeza/PR, dotado 

de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

XVI Imóvel com área total de 825,00 m² (oitocentos e vinte e cinco metros quadrados), 

correspondente ao Lote nº 05 da Quadra 518, matriculado sob nº 29.244, conforme Livro 

nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada 

"B", no Parque Empresarial Lorenzi, trevo da PR-182, Município de Realeza/PR, dotado 

de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e abastecimento de água.. 

XVII - Imóvel com área total de 825,00 m² (oitocentos e vinte e cinco metros quadrados), 

correspondente ao Lote nº 06 da Quadra 518, matriculado sob nº 29.245, conforme Livro 

nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, localizado na Rua Projetada 

"G", esquina com a Rua Projetada "B", no Parque Empresarial Lorenzi, trevo da PR-182, 

Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica de acesso, energia elétrica e 

abastecimento de água. 

IX- Imóvel com área total de 2.135,19 m² (dois mil cento e trinta e cinco vírgula dezenove 

metros quadrados), correspondente à parte ideal da Quadra 245, matriculada sob nº 

33.465, conforme Livro nº 02 do Registro de Imóveis da Comarca de Realeza/PR, 

contendo edificação tipo barracão com área construída de aproximadamente 780,00 m² 

(setecentos e oitenta metros quadrados), localizado na Rua Projetada, esquina com a Rua 

São João, no Parque Industrial, Município de Realeza/PR, dotado de infraestrutura básica 

de acesso, energia elétrica e abastecimento de água. 

Art. 3º A alienação referida no art. 2º observará as seguintes disposições: 

§ 1º Em razão da natureza do incentivo e das condições previstas na Seção II da Lei 

Municipal nº 2.289/2026, as empresas interessadas deverão participar de prévio 

Chamamento Público, a ser promovido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 



 

 

Econômico, Turismo e Inovação, ocasião em que deverão apresentar toda a 

documentação comprobatória exigida e indicar expressamente o(s) imóvel(is) para o(s) 

qual(is) pretendem apresentar proposta, observadas as regras estabelecidas no respectivo 

instrumento convocatório. 

§ 2º O edital do Chamamento Público estabelecerá, de forma clara e objetiva, os 

requisitos, as condições e os encargos a serem observados pelas empresas interessadas e 

beneficiadas, em conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos demais princípios aplicáveis à 

Administração Pública. 

§ 3º O edital e o instrumento contratual a ser firmado com o Município deverão 

estabelecer expressamente os direitos e as obrigações das partes, os encargos a serem 

cumpridos pela empresa beneficiada, as condições para a transferência da propriedade e 

as hipóteses e procedimentos de reversão do imóvel ao patrimônio público municipal, 

além de outras especificações necessárias ao fiel cumprimento do objeto. 

§ 4º As empresas participantes do Chamamento Público serão submetidas à análise do 

Conselho de Desenvolvimento Econômico, que apreciará a documentação apresentada e 

a proposta de empreendimento, emitindo parecer quanto à habilitação e à viabilidade da 

proposta, nos termos da Lei Municipal nº 2.289/2026 e do respectivo edital. 

Art. 4º O descumprimento, a qualquer tempo, dos encargos e das obrigações assumidos 

pela empresa beneficiada, devidamente constatado na forma estabelecida na Lei 

Municipal nº 2.289/2026, no edital e no instrumento contratual, poderá ensejar a reversão 

do imóvel e das benfeitorias nele realizadas ao patrimônio público municipal, observados 

o devido processo administrativo e o direito ao contraditório e à ampla defesa, sem direito 

à indenização ou ao ressarcimento, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em 

lei. 

Art. 5º As empresas beneficiadas serão responsáveis pela manutenção, conservação e 

adequada utilização dos imóveis objeto desta Lei, devendo mantê-los em condições 

compatíveis com a finalidade do empreendimento e com os encargos assumidos no 

respectivo instrumento contratual. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Ficam revogadas as disposições de leis anteriores que tratem 

especificamente dos imóveis descritos no art. 2º desta Lei, restringindo-se a revogação 

aos imóveis nela especificados, permanecendo vigentes as disposições relativas aos 

demais imóveis constantes das referidas leis. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Realeza, 07 de Agosto de 2026. 

 

 

 

PAULO CEZAR CASARIL, 

Prefeito Municipal 

 

 



 

 

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI N.º 027/2026 

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar a alienação de imóveis públicos 

localizados no Parque Empresarial Lorenzi, observadas as disposições da Lei Municipal 

nº 2.289/2026 e da Lei Federal nº 14.133/2021, como instrumento de incentivo ao 

desenvolvimento econômico do Município. 

A medida busca fomentar a instalação, ampliação e fortalecimento de empreendimentos 

empresariais, promovendo a geração de empregos, renda, investimentos e o incremento 

da arrecadação municipal. Os imóveis serão destinados mediante prévio Chamamento 

Público, com análise e classificação dos interessados pelo Conselho de Desenvolvimento 

Econômico, assegurando a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, bem como a seleção das propostas que apresentem 

maior retorno socioeconômico para a comunidade. 

Importante destacar que o presente projeto encontra-se alinhado às alterações promovidas 

na Lei Municipal nº 2.289/2026, que passou a disciplinar de forma mais detalhada os 

procedimentos de seleção dos beneficiários, os mecanismos de disputa quando houver 

mais de um interessado e as hipóteses de inviabilidade de competição, conferindo maior 

segurança jurídica, transparência e efetividade à política municipal de incentivo ao 

desenvolvimento econômico. 

Diante da relevância da matéria para o crescimento econômico e social de Realeza, 

submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, contando 

com sua aprovação. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

PAULO CEZAR CASARIL 

Prefeito Municipal 



 
 

 
 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
 

     
  Em face do expedido nos Artigos 16º e 17º da Lei Complementar 101 de 04 de maio 
de 2000, denominada de lei de Responsabilidade Fiscal – LRF apresenta-se informações quanto ao 
impacto orçamentário-financeiro referente ao PROJETO DE LEI 27/2026, respeito aos limites 
estabelecidos para despesa com pessoal e também o comprometimento de administração municipal 
de que a despesa em questão tem compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
orçamentária e Lei Orçamentária Anual. 
 
  Para dar cumprimento ao exposto anteriormente demonstra-se o impacto da referida 
despesa no orçamento municipal, conforme tabela 1 a seguir:  
 
Tabela 1 - Demonstrativo do Impacto orçamentário-financeiro 

TÍTULOS 2026 2027 2028 

Despesa Total Prevista Atualizada 124.910.136,00 137.401.149,00 151.141.264,00 

Despesa Geradas pelas Novas 
Despesas 

0,00 0,00 0,00 

Total das Despesas Geradas 0,00 0,00 0,00 

Impacto no Orçamento – em % 0,00% 0,00% 0,00% 

Fonte: Departamento de Contabilidade Municipal 
* Valores Calculados tendo como base os valores de 2026 mais o aumento projetado pelo poder 
Executivo Municipal. 
 
  Assim verifica-se que não haverá  impacto do aumento de despesa sobre o orçamento 
2025 e nos dois subsequentes  não afetando o planejamento estabelecido nas peças orçamentárias 
bem como as metas fiscais estabelecidas e a programação financeira juntamente com o fluxo de caixa. 
Destaca-se ainda que, para dar suporte ao aumento dos gastos serão efetuadas reduções das 
despesas como fonte de compensação para elevação dos gastos com a folha de pagamento. 
 
  DECLARO, para fim de atendimento ao disposto no inciso II, do art. 16 da Lei 
Complementar 101 de 04 de maio de 2000, denominada de lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que 
as despesas decorrentes destas contratações para o executivo municipal encontram adequação 
orçamentária na Lei nº.2.268/2025, Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2026, e 
compatibilidade com a Lei 2.252/2025, Plano Plurianual para o Período de 2026 a 2029 e com a Lei nº. 
2.238/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2026. 
 

Realeza – PR, 26 de junho de 2026. 
 
 
 

 
           

         MARCOS HENRIQUE TOMAZINI MIKOANSKI                                  VANDERSON PÉRICO                 
      Secretaria Municipal de Administração/Finanças                             Contador CRCPR 052023/O-8 
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